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Atitude acertada 
O veto do governador Cristovam Buarque à 

lei que cria a Cidade Estrutural é demonstra-
ção de amor a Brasília e, sobretudo, de zelo 
pelas pessoas humildes que estão sendo mani-
puladas em sua boa fé. 

A Cidade Estrutural, além de atentado ur-
banístico e ecológico à capital do país, é mo-
numento à demagogia e delinqüência políti-
cas. É caso típico de trapaça social, em que se 
transmite à vítima a ilusão de que está rece-
bendo algum tipo de benefício, quando, na 
verdade, está sendo lograda. 

A área destinada à malfadada cidade apre-
senta dois inconvenientes ambientais intrans-
poníveis: de um lado, o depósito de lixo de 
Brasília; de outro, reserva ecológica do Par-
que Nacional. Desnecessário explicar os ris-
cos contaminatórios e o desrespeito que repre-
senta instalar famílias em área reservada a re-
ceber lixo. Quanto à reserva ambiental, está .  
Sob proteção de lei federal. 

Ainda que o governador, ignorando todas 
as recomendações dos órgãos técnicos do 
GDF, embarcasse no espírito de "trem da ale-
gria" que inspirou parte da Câmara Legislati-
va, não teria como evitar a remoção das pes-
soas que ocupam aquela área. Isso porque a 
legislação em vigor exige que os lotes sejam 
distribuídos em função das inscrições na anti-

a (hoje, Idhab). 
A grande maioria dos que ocupam lotes na 

área em questão sequer está inscrita — e des- 

conhece mesmo a existência dessas exigências 
processuais. São pessoas humildes, necessita-
das, cujas carências estão sendo manipuladas 
por políticos inescrupulosos, em busca de di-
videndos eleitorais. Esses personagens, os 
mesmos que hoje patrocinam manifestação de 
protesto contra o veto do governador, são gi-
golôs da miséria alheia e não honram a classe 
política. 

Pior: reforçam, com esse comportamento, a 
causa dos que se batem pelo fim da autonomia 
política do Distrito Federal. O governo do PT 
foi eleito exatamente porque denunciou os ex-
cessos da administração passada na política 
de assentamentos. A farra dos lotes gerou de-
sequilíbrios ambientais, aumentou o fluxo das 
migrações desordenadas para Brasília, multi-
plicou os problemas sociais da cidade e, o que 
é mais grave, não contribuiu em nada para 
minorar o sofrimento das massas desassisa-
das que acreditaram no aceno populista. 

Brasília foi concebida para ter, no ano 
2000, 500 mil habitantes. Já está com dois mi-
lhões. Esses números recomendam cautela e 
civismo por parte das autoridades na hora de 
formular e executar a política habitacional da 
cidade. O loteamento selvagem é crime urba-
nístico e atentado à cidadania. Imaginar que ,é 
possível pèl.petrá-lo impunemente e esquecer 
a recente lição das urnas, que puniu implaca-
velmente os que, em busca de votos fáceis, dis-
puseram da cidade como bem privado. 


